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A minha mãe que já se foi, mas se faz presente em 

todos os dias da minha vida, minha fortaleza e fonte 

de coragem. “Mãe cubra-me com seu manto e faça-

me ter coragem e serenidade para enfrentar os desa-

fios da vida”. 
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“É exatamente o legado de direitos conquistados nos 

últimos séculos que está sendo desmontado nos go-

vernos de orientação neoliberal em uma nítida re-

gressão de cidadania que tende a ser reduzida às suas 

dimensões civil e política, erodindo a cidadania so-

cial.” 

(IAMAMOTO, 2009). 
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RESUMO 

 

A situação de rua é uma expressão extrema das desigualdades sociais e que a solução para essa 

questão requer um esforço coletivo e contínuo, envolvendo tanto o poder público, quanto a 

sociedade civil. Políticas eficazes de inclusão e a luta contra as desigualdades estruturais são 

fundamentais para construir uma sociedade mais justa e equitativa, onde todos os cidadãos pos-

sam viver com dignidade e segurança. A pesquisa foi de caráter bibliográfico e baseou-se em 

fontes diversas como teses, dissertações, livros, artigos, além de reportagens de mídias da Pre-

feitura de Volta Redonda-RJ, e documentos do Centro de Referência Especializado para Popu-

lação em Situação de Rua (Centro POP) e de uma análise das principais Leis e Portarias nacio-

nais sobre o tema. O objetivo do estudo foi realizar a partir de reportagens de mídias locais, um 

estudo voltado às ações sociais direcionadas às pessoas em situação de rua pelo Centro de Re-

ferência Especializado para População em Situação de Rua (Centro POP) do município de Volta 

Redonda, assim como, o acesso desse grupo às políticas públicas e aos serviços da rede de 

proteção social da assistência social e de saúde. A implementação de um Centro POP deve 

considerar vários aspectos críticos para garantir sua eficácia e acessibilidade, porém, ainda que 

o município em estudo por meio do Centro Pop desenvolva ações em prol dessa população, não 

se pode considerar que as mesmas tenham sido efetivas para o combate às questões sociais 

vivenciadas por esse grupo, ficando aquém de soluções para as reais necessidades da Pessoa 

em Situação de Rua, de modo a garantir seu direito enquanto pessoa de direitos, resgatando a 

dignidade perdida, com moradia, saúde, segurança e inclusão. 
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ABSTRACT 

 

Homelessness is an extreme expression of social inequality, and the solution to this issue re-

quires a collective and continuous effort, involving both the government and civil society. Ef-

fective inclusion policies and the fight against structural inequalities are fundamental to build-

ing a more just and equitable society, where all citizens can live with dignity and security. The 

research was bibliographical in nature and was based on diverse sources such as theses, disser-

tations, books, articles, as well as media reports from the City of Volta Redonda-RJ, and docu-

ments from the Specialized Reference Center for the Homeless Population (Centro POP) and 

an analysis of the main national Laws and Ordinances on the subject. The objective of the study 

was to conduct a study based on local media reports, focusing on social actions directed at 

homeless people by the Specialized Reference Center for the Homeless Population (Centro 

POP) of the city of Volta Redonda, as well as the access of this group to public policies and 

services of the social protection network of social assistance and health. The implementation of 

a POP Center must consider several critical aspects to ensure its effectiveness and accessibility. 

However, even if the municipality under study, through the Pop Center, develops actions in 

favor of this population, it cannot be considered that these have been effective in combating the 

social issues experienced by this group, falling short of solutions for the real needs of the Home-

less Person, in order to guarantee their right as a person with rights, rescuing lost dignity, with 

housing, health, security and inclusion. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Homeless Population. Inequalities. Social Assistance. POP-Volta Redonda Center. 

 

 



9 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS  

 

TCC - Trabalho de Conclusão do Curso  

PSR - População em Situação de Rua  

CENTRO POP - Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua  

SciELO - Scientific Electronic Library Online  

PNPSR - Política Nacional para a População em Situação de Rua  

ONGs - Organizações Não Governamentais  

LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social  

MNPR - Movimento Nacional da População de Rua  

PNTC PopRua - Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situa-

ção de Rua 

MDS - Ministério do Desenvolvimento Social 

PSE - Proteção Social Especial  

SEAS - Serviço Especializado em Abordagem Social  

MDHC - Ministro dos Direitos Humano e da Cidadania 

PMVR - Prefeitura Municipal de Volta Redonda 

CnaR - Consultório na rua  

CAPS - Centros de Atenção Psicossocial  

CRAS - Centro de Referência de Assistência Social  

SUS - Sistema Único de Saúde  

UBSFs  - Unidades Básicas de Saúde da Família  

CEAM - Centro Especializado de Atendimento à Mulher  

DEAM - Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher  

DPES - Departamento de Proteção Social Especial 

SAM - Serviço de Atendimento ao Migrante  

SMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social 

SMS - Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

  

 



10 

 

SUMÁRIO 

 

 

 

 

  

1 INTRODUÇÃO......................................................................................................... 11 

2 PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA – SUAS CONSTRUÇÕES NO CONTEXTO 

DA SOCIEDADE CAPITALISTA....................................................................... 

14 

2.1 Expressão da questão social: desafios na sociedade contemporânea.......... 16 

2.2 Relações humanas no contexto da invisibilidade....................................... 18 

3 SITUAÇÃO DE RUA E AS POLÍTICAS SOCIAIS EM ANÁLISE........................ 21 

3.1. Desafios das políticas de saúde e assistência social à população em situa-

ção de rua..................................................................................................................... 

 

24 

3.2 Os desafios do assistente social.................................................................. 28 

4 REFLEXÕES A PARTIR DE REPORTAGENS DAS MÍDIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA SOBRE OS SERVIÇOS OFERTADOS À 

PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA....................................................................... 

 

30 

4.1 Centro POP, abrigo municipal e serviço de atendimento ao migrante...... 30 

4.2 Consultório na rua....................................................................................... 33 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS..................................................................................... 37 

REFERÊNCIAS............................................................................................................ 39 

 



11 

 

1 INTRODUÇÃO 

  

O presente documento apresenta o Trabalho de Conclusão do Curso (TCC), que compõe 

o Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social, cuja finalidade de sua elaboração é atender 

uma das exigências para obtenção do título de Bacharel em Serviço Social. O TCC consiste em 

uma pesquisa aprofundada sobre determinado tema de escolha do discente, com base no arca-

bouço teórico-metodológico e ético-político da profissão estudados durante o percurso da gra-

duação. 

A existência da População em Situação de Rua (PSR) tem uma história antiga, relacio-

nada às transformações sócias, econômicas e políticas que afetam as grandes capitais mundiais 

(AGUIAR; IRIART, 2012). Refletir sobre o cuidado à saúde da PSR exige a análise desses 

sujeitos para além de suas condições de “moradores de rua”, numa tentativa de proximidade 

que projete um olhar para as demais dimensões que constituem sua trajetória de vida. 

A constatação de Costa (2007) é que a situação de rua ganhou visibilidade à medida que 

crescia, tornando-se algo cada vez mais presente no cotidiano das cidades e, junto com ela, nos 

novos discursos, técnicas e entidades que refletem sua presença. E, assim, a questão dos sem-

abrigo e da situação de rua tem se tornado cada vez mais visível e discutida nas últimas décadas, 

refletindo uma maior conscientização sobre as condições de vida desses grupos vulneráveis. 

A superpopulação no mundo e no Brasil associada às mudanças provocadas pelo capi-

talismo, redução dos empregos, cidadãos aptos para o trabalho, mas não absorvido pelo mer-

cado, pauperismo, oferta de trabalho em condições precárias e informais favoreceram para a 

expansão da população em situação de rua (ALT, 2016). 

Neste contexto, a Assistência Social dentro dos cotidianos das cidades, objetiva oferecer 

apoio a este grupo em vulnerabilidade, incluindo, nesta, o profissional assistente social com um 

trabalho essencial na promoção e garantia dos direitos humanos e na implementação de políticas 

sociais. Assim, esses profissionais “prestam assessoria e supervisão, contribuem para a formu-

lação, gestão e avaliação de políticas, programas e projetos sociais, realiza pesquisas e orienta-

ções socioeconômicas, principalmente a partir da socialização de indivíduos, grupos e famílias 

de classe baixa” (SOARES, 2017, p.16).  

A motivação da temática surgiu ao andar pelas ruas da cidade e deparar-me, com pessoas 

dormindo nas calçadas embaixo de marquises, expostas ao frio, sede, fome e todos os tipos de 

violências. No intuito de demonstrar a relevância que a temática possui, busca-se, ao longo do 

desenvolvimento do trabalho, compreender mais a fundo alguns dos principais fatores que po-

dem ocasionar a ida de indivíduos para a rua. Abordando diversos fatores, no entanto, com 



12 

 

ênfase ao desemprego, a pobreza, a exclusão social e a desigualdade social. De acordo com 

Iamamoto (1997) todos eles, considerados expressões da “questão social”, advindas do modo 

de produção capitalista e da acumulação do capital, e para complementar, discorrer sobre o 

contexto sócio histórico brasileiro e sobre como ele está relacionado à temática.  

Ao ingressar no Curso de Serviço Social, tais indagações ficaram mais presentes, e, 

assim, os questionamentos: quais ações têm sido realizadas pelo Centro POP do município de 

Volta Redonda para garantir os direitos da PSR? As políticas públicas e aos serviços da rede de 

proteção social e de saúde do município têm sido eficazes para este grupo? De que forma o 

assistente social, junto à equipe de saúde do município tem atuado em prol deste grupo vulne-

rável? 

O problema não está somente em permanecer na rua, mas obter suporte e recursos das 

políticas sociais para o acesso ao direito que todo cidadão tem, até mesmo sair da condição, 

caso ele tenha desejo ou mesmo permanecer na situação. E, com isso, a hipótese é a implemen-

tação eficaz de programas e políticas específicas para a população em situação de rua, com base 

em algumas cidades brasileiras, que busca a reintegração desses indivíduos na sociedade, ga-

rantido seus direitos. As pessoas em situação de rua estão integradas à sociedade, não estão na 

lógica do neoliberalismo, que nos diz que devemos estar dentro de um padrão para pertencer. 

E fortalecimento de parcerias entre entidades governamentais organizações não governamen-

tais, movimento sociais, pode potencializar a eficácia das ações na política dos direitos desses 

indivíduos. 

Assim, o trabalho é altamente relevante, pois aborda uma questão social de grande ur-

gência: a realidade das pessoas em situação de rua. A análise crítica das mídias institucionais 

da prefeitura permite compreender como o poder público representa e responde a essa popula-

ção vulnerável, oferecendo uma perspectiva sobre as políticas e ações governamentais voltadas 

para o acolhimento e a reintegração social dessas pessoas. O estudo também contribui para o 

debate acadêmico sobre a eficácia das políticas públicas e a sensibilidade com que a mídia 

oficial retrata a exclusão social, destacando a necessidade de abordagens mais inclusivas e hu-

manas. 

O objetivo geral do estudo é realizar a partir de reportagens de mídias locais, um estudo 

voltado às ações sociais direcionadas às pessoas em situação de rua pelo Centro de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua (Centro POP) do município de Volta Re-

donda, assim como, o acesso desse grupo às políticas públicas e aos serviços da rede de proteção 

social da assistência social e de saúde.  
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Os objetivos específicos são levantar questões acerca do fenômeno pessoas em situação 

de rua no contexto do capitalismo, como uma expressão da questão social, sua vivência exclu-

dente, sob a invisibilidade aos olhos da sociedade, analisar as políticas sociais em prol das pes-

soas em situação de rua, sobretudo, se tais políticas se confirmam ainda como assistencialistas 

ou como estratégias integradas e inclusivas e compreender as políticas sociais em prol das pes-

soas em situação de rua, bem como, os desafios vivenciados por estas políticas e pelo assistente 

social para a confirmação dos direitos dessa parcela da sociedade. 

A pesquisa é de caráter bibliográfico, a partir de fontes pesquisadas como teses, disser-

tações, livros, artigos, com busca na base de dados na Scientific Electronic Library Online (Sci-

ELO), além de reportagens de mídia da Prefeitura Municipal de Volta Redonda-RJ, Centro POP 

que tratam do assunto e uma análise das principais Leis, Normativas e Portarias que versam 

sobre o tema. 

O estudo encontra-se dividido por capítulos, para melhor entendimento do leitor, a sa-

ber: 

O primeiro capítulo versa a respeito da pessoa em situação de rua, como um fenômeno 

complexo que reflete as contradições e desigualdades da sociedade capitalista. Apresenta tam-

bém os desafios da sociedade contemporânea e a invisibilidades que essas pessoas estão expos-

tas, sobretudo, relacionado à discriminação e preconceito. 

O segundo capítulo busca mostrar as construções da pessoa em situação de rua no con-

texto da sociedade capitalista, para isso, levanta os desafios da questão social na sociedade 

contemporânea e a invisibilidade no contexto de sua condição, enquanto morador de rua.  

O terceiro capítulo faz uma análise da situação de rua e das políticas sociais, de forma a 

compreender as lacunas existentes, para que mudanças efetivas sejam promovidas, para melho-

rar a vida das pessoas em situação de vulnerabilidade. Também aponta os desafios dessas polí-

ticas e do assistente social, profissional integrante à garantia de direitos humanos. 

O quarto capítulo apresenta um levantamento de reportagens de Jornal do Centro POP 

do município de Volta Redonda, com intuito de apresentar ações em prol deste grupo vulnerá-

vel.  

Finalmente, as considerações finais apresentam os resultados do estudo, com vistas a 

responder à problemática e objetivo do estudo. 
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2 PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA – SUAS CONSTRUÇÕES NO CONTEXTO DA 

SOCIEDADE CAPITALISTA 

 

O crescimento das desigualdades sociais na sociedade capitalista é um fenômeno cada 

vez mais evidente, manifestando-se de maneira alarmante na situação dos moradores de rua e 

na extrema vulnerabilidade social a que estão sujeitos. Esses indivíduos frequentemente são 

alvos de atos de violência que refletem a barbárie presente na sociedade brasileira atual (CA-

VALCANTE; SILVA, 2011). Para entender melhor essa realidade, é essencial olhar para as 

origens do problema e como ele se desenvolveu ao longo do tempo.  

A Revolução Industrial, ocorrida entre 1760 e 1840, marcou uma transformação radical 

nas estruturas econômicas e sociais das sociedades europeias, especialmente na Inglaterra. Este 

período foi caracterizado pela transição de uma economia agrária e artesanal para uma econo-

mia dominada pela indústria e manufatura. Tal mudança trouxe consigo inúmeros impactos 

sociais, entre eles o surgimento e a crescente visibilidade dos moradores de rua (BASTOS, 

2017).  

Durante esse período, camponeses e pequenos produtores foram forçados a deixar suas 

terras ancestrais e se adaptar ao novo sistema econômico emergente: o capitalismo. Esse sis-

tema, baseado na produção de bens e serviços para troca lucrativa, transformou até mesmo a 

capacidade de trabalho humano em mercadoria, sujeita às exigências do mercado e à maximi-

zação do lucro (WOOD, 2014). 

O capitalismo trouxe um desenvolvimento sem precedentes das forças produtivas e um 

aumento notável da produtividade do trabalho, mas também gerou profundas desigualdades. A 

maior parte do trabalho passou a ser realizada por trabalhadores sem posses, obrigados a vender 

sua força de trabalho para garantir a subsistência.  

Com base nisso, de acordo com Paula (2022, p.52): 

 

O mercado de troca aparentemente livre entre iguais mascara uma realidade subja-

cente de aumento da desigualdade e da exploração. Isto é, os trabalhadores, ao con-

trário dos servos e escravos, eram livres para escolher seus patrões, mas sem meios 

alternativos de subsistência, eles foram obrigados a vender sua força de trabalho para 

a classe capitalista. 

 

 

Essa dinâmica resultou na produção de riqueza para poucos e na geração de miséria para 

muitos, conforme observado por Marx (1994, p. 748-49): “acumulação de riqueza num polo é 

ao mesmo tempo acumulação de miséria, de trabalho atormentado, de escravatura, ignorância, 
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brutalização e degradação moral, no polo oposto, constituído pela classe cujo produto vira ca-

pital”.  

A privatização da terra e o consequente pagamento por seu uso impactaram severamente 

aqueles sem renda suficiente, forçando muitos a viver nas ruas. Sem acesso aos meios de pro-

dução, esses indivíduos foram obrigados a aceitar salários irrisórios para sobreviver, uma situ-

ação descrita por Marx como uma expropriação violenta inscrita na história da humanidade 

(MARX, 2014). A urbanização acelerada e a industrialização contribuíram para o aumento da 

população em situação de rua, à medida que trabalhadores rurais se tornavam desempregados 

e desabrigados.  

A exclusão social e a competição acirrada no mercado de trabalho fragilizam os vínculos 

laborais e resultam em condições de trabalho precárias e informais. A estigmatização dos tra-

balhadores e o desemprego são fatores que exacerbam a vulnerabilidade dessa população 

(AGUIAR; IRIART, 2012). 

 A falta de acesso à moradia adequada, emprego, e serviços básicos de saúde e educação 

perpetua a situação de rua.  

A violência é uma manifestação direta da desigualdade social. A falta de oportunidades 

e a exclusão social aumentam a criminalidade e a violência urbana, impactando desproporcio-

nalmente os mais vulneráveis, como os moradores de rua. 

Para combater essa situação, é crucial que o poder público implemente políticas inclu-

sivas, como a criação de abrigos, programas de reinserção social e profissional, e investimentos 

em educação e geração de emprego. Além disso, é essencial enfrentar as desigualdades estru-

turais do capitalismo, buscando uma redistribuição mais justa da riqueza e garantindo acesso a 

direitos básicos para todos os cidadãos. Somente com essas medidas será possível superar a 

barbárie e construir uma sociedade mais igualitária e justa. Neste sentido, inicialmente, cabe 

conceituar políticas públicas, que segundo Souza (2006 p. 45), “o conceito de políticas públicas 

é discutido em todas as áreas do conhecimento, no entanto é no âmbito da Ciência Política que 

este conceito ganha um grande destaque nas discussões teóricas”.  

Por sua vez, de acordo com Araújo e Ferreira (2017, p.253) “na política social visa-se a 

garantia dos direitos de cidadania para os cidadãos de uma nação. A este conjunto de ações que 

caracterizam as políticas sociais, como uma espécie do gênero das políticas públicas”. 

O fenômeno das pessoas em situação de rua é uma manifestação extrema das desigual-

dades sociais intrínsecas ao capitalismo. A história mostra que desde a Revolução Industrial, o 

desenvolvimento econômico capitalista tem sido acompanhado pela marginalização de parcelas 

significativas da população. Para mudar essa realidade, é necessário um esforço concertado em 
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políticas públicas inclusivas e na luta contra as desigualdades estruturais. Somente assim será 

possível construir uma sociedade onde todos possam viver com dignidade e segurança. Trata-

se de políticas sociais, que são “ações governamentais desenvolvidas em conjunto, por meio de 

programas e projetos que proporcionam a garantia de direitos e condições dignas de vida aos 

cidadãos, de forma equânime e justa” (SANTOS, 2011, p.15). São as políticas sociais que as-

seguram à população o exercício do direito de cidadania, neste caso, é previsto pela Constitui-

ção Federal de 1988, em seu Art. 6º, educação, saúde, alimentação, trabalho, lazer, segurança, 

assistência social, previdência social, justiça, agricultura, saneamento, habitação popular e meio 

ambiente (BRASIL, 1988). 

  

2.1 Expressão da questão social: desafios na sociedade contemporânea 

 

Vivemos em uma sociedade onde a cada dia que passa o ser humano fecha os olhos 

para seus semelhantes invisíveis, considerando qualquer participação desempenhada no mundo. 

Porém, a invisibilidade social é sofrida a todo o momento por moradores de rua que não ocupam 

um lugar na sociedade.  

Para Sicaril e Zanella (2018, p.12): 

 

O conceito de invisibilidade social tem sido aplicado, em geral, quando se refere a 

seres socialmente invisíveis, seja pela indiferença, seja pelo preconceito, o que nos 

leva a compreender que tal fenômeno atinge tão somente aqueles que estão à margem 

da sociedade. 

 

Essa exclusão constantemente é causada por correrias cotidianas com raízes nos as-

pectos econômicos e sociais, todavia, a continuidade de sua existência não pode ser considerada 

normal, devendo ser contrariada com a reeducação social garantindo que as pessoas em deter-

minados empregos ou que tenham características físicas particulares sejam tratadas com res-

peito e dignidade. Entretanto por não possuírem ou manter consigo os documentos, eles perdem 

o direto de cidadão no que diz respeito à participação eleitoral, mas não é só a questão burocrá-

tica e civil, eles deixam de ter uma prova concreta de sua existência, tornando-se mais uma vez 

invisíveis aos olhos da sociedade. Neste ponto, este é um grupo que sofre perdas consecutivas 

iniciando pela quebra de vínculo familiar, trabalho, casa e valorização da subjetividade pessoal. 

Como afirma Barbosa e Gomes (2019, p.133):  

 

São diversos fatores que levam essas pessoas às ruas. Na maioria das vezes em um 

contexto tão hostil, alguns autores afirmam que empasses com a família podem ser 



17 

 

uma das causas, sejam às vezes por drogas, ou até mesmo doenças mentais, que levam 

esses indivíduos a morarem nesses ambientes. O fator do desemprego também é um 

causador das idas às ruas, pois, diversas vezes, pessoas perdem seus empregos e por 

se sentirem inúteis, não desejam voltar para suas casas e mostrar seu fracasso, e aca-

bam ficando nas ruas por pequenos períodos de tempo e consequentemente adquirindo 

hábitos como o uso de álcool e outras drogas. 

 

 

A população em situação de rua é composta por sujeitos que são privados de seus 

direitos mais básicos. O que essas pessoas têm em comum é a invisibilidade social, seja por 

razões diretas ou indiretas. Dessa forma “[...] seu espaço de permanência e sobrevivência tra-

zem à tona o processo de desigualdade social com implicações nas condições de vida e trabalho 

e na sua subjetividade” (FERNANDES, 2018, p. 25).  

Segundo Fernandes (2018) se trata de um grupo heterogêneo e dentre esse grupo há 

imigrantes, desempregados, ex-presidiários, deficientes físicos ou intelectuais, mulheres, crian-

ças, etc. Ainda, caracterizam-se nesse meio, pessoas que possuem experiência no mercado de 

trabalho, como “[...] ex-pedreiro, ex-marceneiro, ex-peão da construção civil, ex-metalúrgico e 

ex-ajudante. Percebe-se a importância de se afirmarem como trabalhadores” (FERNANDES, 

2018, p. 26).  

A invisibilidade social tornou-se uma grande parte da sociedade hoje, com raízes nos 

aspectos econômicos e sociais da vida. A continuidade da sua existência não pode ser conside-

rada normal, devendo ser contrariada com a reeducação social, garantindo que as pessoas em 

determinados empregos ou que tenham características físicas particulares sejam tratadas com 

respeito e dignidade.  

No contexto histórico, é possível contemplar leituras diversas com visões diferentes 

para cada período sobre o sujeito que passou por essa situação. Assim sendo, são dados, erro-

neamente, nomes diferentes, incluindo: sem-teto, mendigos, imigrantes, deficientes, sem mo-

rada fixa, expressando-se pensamentos e ideias até mesmo preconceituosas. 

O desprezo social e o não reconhecimento dão origem ao sentimento de invisibilidade. 

Na sociedade do espetáculo na qual nós vivemos, o invisível tende a significar o insignificante 

(TOMÁS, 2008). 

Segundo os autores Iamamoto e Carvalho (2006, p.77) “é a manifestação, no cotidiano 

da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros 

tipos de intervenção mais além da caridade e repressão”. 

Percebe-se, que o aumento do número de pessoas a dormir ao relento é uma situação 

que reflete o processo de pobreza da população, na ausência da visibilidade social, fazendo com 

que passem a utilizar cada vez mais os espaços públicos como referência. Tais pessoas vivem 
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em sofrimento absoluto, o que requer atenção urgente da sociedade, além disso, acarreta a in-

terrupção da luta da classe em favor aos direitos sociais para promover a universalização dos 

direitos humanos. 

 

2.2 Relações humanas no contexto da invisibilidade social 

 

Esse grupo de pessoas em situação de rua deve ser entendido como indivíduos sociais, 

homens e mulheres, sem visibilidade por parte da sociedade, convivendo sem emprego, sem 

casa, tratando as ruas como seu espaço, em geral, essa população vive em situação de extrema 

vulnerabilidade. Em moradias provisórias e improvisadas, como marquises, calçadas, galpões, 

etc. 

Segundo Raupp (2019, p.66): 

 

Essas pessoas vivem de forma precária, e ocupam diferentes pontos nas cidades. Estes 

indivíduos ocupam e compartilham de diferentes formas os territórios das cidades. 

Contudo, um olhar mais atento para a dinâmica social dessa população possibilita ob-

servar que não se trata apenas de um retrato, mas de um filme em contínuo movi-

mento, fruto da realidade social que, por não ser imóvel, deve ser vista em suas múl-

tiplas dimensões e determinações. 

 

 

Sabe-se que a invisibilidade social é um tema considerado novo, mas sempre existiu. 

Segundo Nunes (2020, p.1) na sociedade “[...] o tema vem se constituindo importante referen-

cial no campo sociológico, com variantes que se orientam pelo instrumental da antropologia, 

psicologia social, ciência política, ética, literatura, artes plásticas, fotografia, etc.”. 

O autor acima referenciado cita; ela parte de qualquer meio, como por exemplo, o 

preconceito em torno da forma como as pessoas veem as pessoas carentes e como elas são 

percebidas em uma sociedade onde a quantidade de bens materiais que se consome determina 

seu posicionamento de classe, os trabalhadores em profissões sem status geralmente não são 

vistos pela sociedade, muito menos as pessoas que não possuem sequer o básico para sobreviver 

(NUNES, 2020). 

E, neste contexto, são invisíveis aos olhos da sociedade e, assim, pode-se citar o colo-

cado por Celegum e Roesler (2009), que a invisibilidade pública é um fenômeno que gera des-

conforto e exclusão, resultando em uma identidade marcada pela humilhação e sensação de 

inferioridade, afetando a participação justa na sociedade. “É, no entanto, uma espécie de desa-

parecimento psicossocial de um homem no meio de outros homens” (COSTA, 2008, p. 10). 
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Junto, a isso, a humilhação social é um fenômeno que resulta em angústia e menos-

prezo, onde indivíduos se sentem desolados e inferiorizados por relações de poder desequili-

bradas. Essa dinâmica de dominação, que se manifesta em diversas formas, rebaixa o outro, 

perpetuando a exclusão social. A exclusão/inclusão é uma dualidade que reflete a condição do 

indivíduo, que mesmo quando incluídos, vivem uma inclusão marcada por desigualdade e vio-

lência. E, como consequências, ficam as marcas profundas na personalidade, fruto da tristeza 

gerada pela invisibilidade (SAWAIA, 2016). 

A Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR), por meio do De-

creto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, Brasil (2009, p.1) define essa população como, 

 

considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que pos-

sui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragiliza-

dos e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros 

públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma tem-

porária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite tempo-

rário ou como moradia provisória. 

 

Quando excluídos, seja por falta de trabalho, problemas familiares, de saúde mental, 

ou mesmo dependência química, os indivíduos perdem sua identidade, fazendo da rua sua nova 

casa, que junto com os demais, encontra de certa forma uma “nova família”. Uma condição que 

gera uma vida precária, com direitos e dignidade negados, levando à vulnerabilidade a doenças 

e preconceitos, especialmente em serviços de saúde. Tudo isso, de acordo com Barbosa e Go-

mes (2019), na tentativa de reconstruir suas histórias e identidades, apesar das adversidades 

enfrentadas. 

Para Correia (2007) a origem da exclusão social é econômica, mas também se carac-

teriza pela falta de pertencimento social, de perspectiva, dificuldade de acesso à informação e 

perda de autoestima. Uma lógica que impõe uma vivencia no esquecimento da sociedade. Para 

Porto (2006), a invisibilidade social é um conceito que descreve a condição de indivíduos ou 

grupos que são sistematicamente ignorados ou marginalizados pela sociedade, tornando-os sem 

voz. Enquanto para Costa (2008), a invisibilidade social se manifesta na indiferença demons-

trada de pessoa para pessoa, neste caso, para pessoas em situação de rua, que muitas vezes são 

vistas como objetos sem valor. A rotina acelerada e a busca por sustento nos fazem ignorar a 

realidade do outro, levando ao julgamento e à exclusão desses indivíduos. “O conceito de in-

visibilidade social tem sido aplicado, em geral, quando se refere a seres socialmente invisí-

veis, seja pela indiferença, seja pelo preconceito, o que nos leva a compreender que tal fenô-

meno atinge tão somente aqueles que estão à margem da sociedade” (BARBOSA; GOMES, 

2019, p.134). 
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Há uma rotulação frequentemente perpetuada de que a presença de pessoas nas ruas 

é resultado de uma escolha individual, sugerindo que esta perspectiva contribui para a natu-

ralização dessa condição. Tal visão fomenta abordagens assistencialistas e práticas de “higi-

enização social”, em vez de buscar soluções estruturais para o problema (SERAFINO; LUZ, 

2015).  

Souza (2009), considera as pessoas em situação de rua no Brasil, como “ralé brasi-

leira”, que diariamente convivem com os olhares da sociedade, que incriminam aquele que é 

tido como o indesejado e que torna o espaço público “feio”. Complementando Serafino e Luz 

(2015), asseguram que este sujeito ocupa um lugar que, a partir do olhar da sociedade, deveria 

ser considerado “bonito”, mas a presença dessas ‘‘ralé’’, torna o ambiente indesejável, mar-

ginalizado e, por vezes, perigoso quando é habitado por esses indivíduos que subvertem o 

“sagrado”’ espaço público. 

“A invisibilidade pública representa uma espécie de desaparecimento psicossocial de 

um homem no meio de outros homens” (COSTA, 2008, p. 10). E o autor continua Costa (2008, 

p, 13): 

A invisibilidade é uma violência “pacífica” cometida por todos, que acarreta no sujeito 

uma cronicidade, uma baixa autoestima trazida pela humilhação vivenciada diaria-

mente, é como se os outros homens os enxergassem de forma anômala da mesma 

espécie. Essa indiferença provoca no homem um sofrimento psíquico, por se sentirem 

rebaixados e condenados ao desprezo, às vezes por palavras outras, um súbito olhar 

de julgamento criado por os rotularem como vagabundos. O menosprezo por esse 

grupo sem moradia causa a repulsa pelos demais e a dificuldade de aceitarem que 

foram privados de oportunidades, por isso é necessário entender as histórias desses 

indivíduos que assim como nós passaram por alegrias, tristezas e traumas, julgá-los 

só aumenta a violência política e social acometidas sobre eles, como assinala. 

 

 

A invisibilidade social é frequentemente uma consequência das pressões e priorida-

des da vida moderna, que podem levar ao julgamento e à desconexão. No entanto, ao cultivar 

a empatia, a consciência social e a ação consciente, ocorre a capacidade de trabalhar para a 

redução desta, e, assim, construir uma sociedade mais inclusiva e atenta às necessidades dos 

outros. Pequenos gestos de solidariedade e atenção podem ter um impacto significativo, aju-

dando a transformar a forma uma pessoa percebe e interage com a outra e com o mundo ao 

redor.  
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3 SITUAÇÃO DE RUA E AS POLÍTICAS SOCIAIS EM ANÁLISE 

 

A situação de rua é um fenômeno complexo e multidimensional que envolve diversas 

questões sociais, econômicas e políticas. Neste contexto, “ter moradia é bastante significativo 

para quem está diuturnamente correndo risco de morte, sofrendo discriminações, sem local para 

higiene e privacidade, sem ter lugar certo para dormir, sem endereço para apresentar nas entre-

vistas de emprego ou acesso a serviços, dentre outras vulnerabilidades” (BRASIL, 2019, p.99). 

As pessoas em situação de rua representam um dos segmentos mais vulneráveis da sociedade, 

enfrentando uma série de desafios que vão desde a falta de moradia adequada até a exclusão 

social e a ausência de acesso a serviços básicos (BRITO; SILVA, 2022). As políticas sociais 

desempenham um papel crucial na tentativa de mitigar esses desafios, oferecendo suporte e 

alternativas para a reintegração dessas pessoas na sociedade.  

De acordo com Behring (2016, p. 51),  

 

o campo da proteção social é composto por inúmeras contradições, expressas em dis-

putas políticas e epistemológicas, a política social corresponde a desdobramentos e 

até mesmo respostas e formas de enfrentamento em geral setorializadas e fragmenta-

das — às expressões multifacetadas da questão social no capitalismo, cujo funda-

mento se encontra nas relações de exploração do capital sobre o trabalho. 

 

 

Historicamente, as políticas sociais voltadas para as pessoas em situação de rua têm 

oscilado entre abordagens assistencialistas e estratégias mais integradas e inclusivas. Nos últi-

mos anos, tem-se observado um esforço crescente para desenvolver políticas que não apenas 

ofereçam assistência imediata, mas que também promovam a autonomia e a dignidade dessas 

pessoas (SILVA et al. 2005). Programas de habitação de emergência, como albergues e abrigos 

temporários, têm sido uma resposta comum e necessária, porém insuficiente. A abordagem de 

“housing first” (moradia primeiro), que prioriza a oferta de moradia permanente antes da reso-

lução de outras questões, tem ganhado destaque por sua eficácia em reduzir a situação de rua e 

melhorar a qualidade de vida dos beneficiários. 

Segundo Brasil (2019, p.18): 

 

O modelo housing first vem se mostrando uma abordagem inovadora e eficaz para 

resolver as situações das pessoas em situação de rua. Desenvolvido inicialmente em 

Nova Iorque, na década de 1990. Esse modelo coloca o acesso à habitação permanente 

e individualizada como ponto de partida e não como a última etapa da intervenção e 

disponibiliza serviços de apoio ajustados às necessidades concretas dos participantes. 
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Além da moradia, as políticas sociais abrangem uma série de outras iniciativas, como 

programas de saúde mental e física, educação, qualificação profissional e apoio ao emprego. A 

interseccionalidade dessas políticas é fundamental para abordar a complexidade das necessida-

des das pessoas em situação de rua. Por exemplo, problemas de saúde mental são prevalentes 

nessa população e frequentemente exacerbados pela instabilidade de moradia. Portanto, servi-

ços de saúde mental integrados com suporte habitacional e oportunidades de emprego são es-

senciais para uma intervenção eficaz (ARBIA; PEREIRA; GRANJA, 2023).  

Arbia, Pereira e Granja (2023, p.87) continuam: 

Tanto nos serviços de saúde como nos serviços socioassistenciais que atendem a po-

pulação em situação de rua, a busca pela inserção e permanência dos usuários é desa-

fiante, mais ainda quando se percebe a dificuldade, no ato da intervenção da garantia 

da intersetorialidade e da articulação em rede dos serviços. 

 

 

A participação da sociedade civil e de Organizações Não Governamentais (ONGs) é 

outro aspecto vital no enfrentamento da situação de rua. Essas entidades frequentemente com-

plementam as ações governamentais, oferecendo serviços e apoio de maneira mais ágil e dire-

cionada. Programas comunitários, iniciativas de voluntariado e parcerias público-privadas têm 

demonstrado ser eficazes na criação de redes de suporte e na promoção de uma abordagem mais 

humanizada.  

De acordo com Lopes et al. (2013, p.5),  

 

com a colaboração da sociedade civil no enfrentamento das questões sociais, é possí-

vel aprovar políticas públicas e alavancar sua adesão às demandas sociais, abrindo 

espaço na administração pública a fim de uma maior participação social para a for-

mulação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas. As ONGs 

desempenham uma multiplicidade de ações voltadas para as causas públicas, que são 

cada vez mais complexas e exigem aperfeiçoamento, e transversalidade de conteúdo. 

 

 

No entanto, a implementação eficaz das políticas sociais enfrenta diversos obstáculos. 

A falta de recursos financeiros e humanos, a burocracia e a fragmentação das políticas públicas 

são desafios significativos. Além disso, o estigma e a discriminação contra as pessoas em situ-

ação de rua dificultam a integração dessas pessoas e a aceitação social das políticas voltadas 

para elas. A sensibilização da sociedade e a promoção de uma cultura de respeito e inclusão são 

passos fundamentais para a mudança de paradigma.  

De acordo com Brito e Silva (2022, p.157-58),  

 

a reprodução dos preconceitos da sociedade pela PSR mostra convergência de valores 

e crenças e levanta o questionamento se a PSR está mesmo à margem da sociedade, 
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ou se ela é considerada marginal apenas na garantia ao direito constitucional, como 

expresso no artigo quinto: “Todos são iguais perante a lei”. 

 

 

É essencial que as políticas sociais sejam baseadas em dados precisos e atualizados 

sobre a situação de rua. Pesquisas e estudos contínuos são necessários para entender as dinâmi-

cas desse fenômeno e para monitorar a eficácia das intervenções. A participação ativa das pes-

soas em situação de rua no desenvolvimento e na avaliação das políticas que lhes dizem respeito 

também é crucial. A voz dessas pessoas deve ser ouvida e considerada, garantindo que as polí-

ticas atendam às suas reais necessidades e promovam sua dignidade e autonomia. Do contrário, 

essa população passa a ser à parte da sociedade, que de acordo com Gomes et. al. (2020, p.180-

181) “como se fossem pessoas que “sobraram”, estão invisíveis para a sociedade, pelo fato de 

não utilizarem o mercado econômico social e não terem capital para ajudar no crescimento da 

economia do país”. 

Segundo a Política Nacional para Inclusão Social da População em Situação de Rua, é 

dever de o Estado promover aos moradores de rua o mínimo de proteção e condições funda-

mentais, para os mesmos, possam gozar de uma vida digna, garantindo todos os direitos, e a 

total coibição de obstáculos que evite ou impeçam os mesmos, de estarem dentro da margem 

da lei.  Esta política, objetiva assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e 

programas que integram as políticas públicas de trabalho e renda, garantindo ainda a formação 

e capacitação permanente de profissionais e gestores para atuar no desenvolvimento de políticas 

públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais direcionadas ás pessoas em situação 

de rua (BRASIL, 2008). 

A Política Nacional para Inclusão Social da População em Situação de Rua tem como 

princípios (BRASIL, 2008, p. 14): 

 

I – Promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos; 

II – Respeito á dignidade do ser humano, sujeito de direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos e culturais; 

III – Direito ao usufruto, permanência, acolhida e inserção na cidade; 

IV – Não discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica ou 

social, nacionalidade, atuação profissional, religião, faixa etária e situação migratória; 

V - Supressão de ódio e qualquer ato violento e ação vexatória, inclusive os estigmas 

negativos e preconceitos sociais em relação à população em situação de rua. 

 

 

Conclui-se, que a presente Política Nacional faz parte do esforço de estabelecer diretri-

zes e rumos que possibilitem a (re)integração destas pessoas ás suas redes familiares e comuni-

tárias, o acesso pleno aos direitos garantidos aos cidadãos brasileiros, o acesso a oportunidades 

de desenvolvimento social pleno, considerando as relações e significados próprios produzidos 
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pela vivência do espaço público da rua. A legislação brasileira vigente reconhece e preconiza a 

família como lugar essencial e privilegiado para o desenvolvimento integral dos indivíduos. 

Neste sentido, de acordo com Furtado, Morais e Canini (2015, p.7): 

 

As famílias também podem estar particularmente expostas a tensões externas que fra-

gilizam seus vínculos, tornando-as mais vulneráveis. A violência, a discriminação, o 

consumismo veiculado na mídia, a intolerância e a falta de acesso às políticas sociais 

básicas acabam repercutindo sobre a possibilidade de uma convivência familiar e co-

munitária saudável. 

 

A Assistência Social como Política Pública visa garantir a autonomia, não apenas a 

partir de sua inserção, mas também acolhendo pessoas em situação de rua e oferecendo os ser-

viços de direitos a esse grupo de pessoas, como um atendimento digno, para seu reconhecimento 

enquanto sujeito de direitos, assim quebrando com esse paradigma inicial dos acolhimentos ao 

longo da história (RAZUCKA, 2014) que o atendimento ao público que vive na rua demanda 

um conjunto de serviços públicos articulados.  

Entretanto, as ações produtivas previstas e as articulações com políticas locais de in-

centivo ao trabalho voltado a oferecer cursos de capacitação e qualificação, e orientando sobre 

oportunidade e vagas de trabalho, figuram como possibilidades oferecidas pelo equipamento 

(BRASIL, 2011). 

 

3.1 Desafios das políticas de saúde e assistencial social à população em situação de 

rua  

O principal objetivo em relação às pessoas em situação de rua é ajudá-las a sair dessa 

condição, promovendo sua autonomia e emancipação para integrá-las ao mercado de trabalho, 

é para, além disso, pois sair da situação de rua não é somente para atender ao que o sistema 

prevê que temos que ser produtivos na lógica do mercado, mas para romper com a falta de 

cuidado próprio, segurança, outras tantas coisas. Para isso, é necessário focar na inclusão social 

e produtiva, que inclui ações voltadas para a inserção no mercado formal ou informal, geração 

de renda e oferta de qualificação profissional. A inclusão produtiva é fundamental, pois propor-

ciona aos indivíduos um sentimento de pertencimento à sociedade e à comunidade onde vivem.  

Porém, na contramão dessa proposta, tem a colocação de Brito e Silva (2022, p. 152): 

A caracterização da PSR na literatura científica, em prontuários médicos, nas repre-

sentações midiáticas e no senso comum perpassa por um conjunto de simbolismos 

sociais altamente estigmatizantes – extrema pobreza, desemprego, Tuberculose, Aids, 

doenças psiquiátricas, uso de drogas, “cracudo”, pessoa violenta – o que implica em 

dificuldades de reintegração familiares e sociais. 
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Historicamente, as políticas sociais remetem ao Estado de bem-estar social (Welfare 

State), onde o Estado assume a responsabilidade pela política econômica e funções de proteção 

social, como educação, saúde e previdência. No entanto, o desenvolvimento econômico e social 

tem levado à redução da participação do Estado, especialmente em países com alta desigualdade 

social, como o Brasil, resultando em grandes disparidades nas condições de vida.  

A situação de rua é uma das expressões das desigualdades sociais exacerbadas pelo 

sistema capitalista, é um fenômeno muitas vezes oculto e pouco discutido, mas que necessita 

de mais visibilidade. A população em situação de rua é diversa, composta por homens, mulhe-

res, famílias, jovens e grupos que, em algum momento, tiveram uma vida laboral e identidade 

social. “O tratamento dispensado a este grupo alimenta barreiras e distanciamento entre PSR e 

população em geral, aumentando desconhecimento e atitudes de preconceito, desprezo, hostili-

dade e perversidade contra ela, conforme noticiado recorrentemente pela mídia” (BRITO; 

SILVA, 2022, p.152). 

Entretanto, circunstâncias adversas, como perda de emprego, rompimento de vínculos 

familiares e outras crises, os levaram às ruas, muitas vezes associadas ao alcoolismo e ao uso 

de drogas. Essas pessoas são frequentemente marginalizadas, vivendo em risco e vulnerabili-

dade social, muitas vezes à margem da sociedade e entregues à própria sorte. A maioria dessa 

população é masculina, para quem a rua representa uma solução imediata de sobrevivência, no 

entanto, as mulheres enfrentam dificuldades adicionais devido às necessidades básicas de higi-

ene e às ameaças de violência sexual, com base na literatura, “garantir o acesso à higiene pessoal 

fortalece a autoestima. O preconceito relacionado às questões de higiene também diminui a 

esperança de mudança de vida” (VALLE; FARAH; CARNEIRO JUNIOR, 2020, p.186).  

A Constituição Federal de 1988 marcou um avanço, reconhecendo os direitos sociais 

como fundamentais para todos os cidadãos brasileiros. A Lei no 7.053/2009 e a Lei no 

8.742/1993, Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) reforçaram esses direitos, incluindo a 

criação de programas de amparo para a população em situação de rua. A implementação dessas 

políticas públicas começou a mudar o cenário, promovendo a assistência social como um direito 

e não como caridade (BRASIL, 1988, BRASIL, 1993, BRASIL, 2009).  

Em 2004, a Política Nacional de Assistência Social (Resolução CNAS nº 145) intro-

duziu a Proteção Social Especial para atender a população em situação de rua (BRASL, 2004). 

Em 2005, o Movimento Nacional da População de Rua (MNPR) foi criado, impulsionado pela 

violência extrema sofrida por essa população em São Paulo, resultando na criação de políticas 

públicas específicas. Segundo Marconsin (2009, p. 59), esses movimentos “se encontram em 

um ponto que lhes é comum: a luta pela obtenção de direitos na sociedade do capital. É parte 
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histórica desse processo, no Brasil, a criação do MNPR para a defesa da população em situação 

de rua”. 

No início do século XXI, a Lei nº 11.258/2005 incluiu a obrigatoriedade de programas 

de amparo para a população em situação de rua. A recente Lei nº 14.821, de 16 de janeiro de 

2024, instituiu a Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situa-

ção de Rua (PNTC PopRua). A falta de acesso a tratamentos adequados para doenças mentais 

agrava a situação dessas pessoas, criando um ciclo vicioso que dificulta a saída das ruas (BRA-

SIL, 2005; BRASIL, 2024).  

O Centro POP foi criado pelo Decreto Presidencial nº 7.053/2009. De acordo com o 

Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), trata-se de uma unidade pública de referência 

na proteção social especial de média complexidade, desenvolvida conforme a Tipificação Na-

cional de Serviços Sócio assistenciais. O Centro POP é dedicado exclusivamente à população 

em situação de rua, atendendo jovens, adultos, idosos e famílias, e vem transformando a vida 

das pessoas na cidade (BRASIL, 2011). 

De acordo com o MDS, o Centro POP (BRASIL, 2011, p.10): 

 

Constitui-se em uma unidade de referência da Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, de caráter público estatal, com papel importante no alcance dos obje-

tivos da Política Nacional para a População em Situação de Rua. E suas ações integrar-

se às demais ações da política de assistência social, dos órgãos de defesa de direitos e 

das demais políticas públicas, saúde, educação, previdência social, trabalho e renda, 

moradia, cultura, esporte, lazer e segurança alimentar e nutricional, de modo a compor 

um conjunto de ações públicas de promoção de direitos, que possam conduzir a im-

pactos mais efetivos no fortalecimento da autonomia e potencialidades dessa popula-

ção, visando à construção de novas trajetórias de vida. 

 

 

Este Centro consiste em uma unidade de referência da “Proteção Social Especial (PSE)” 

(BRASIL, 2009, p. 40) e oferta: 

 

Serviços especializados para pessoas em situação de rua, com a finalidade de assegu-

rar atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, 

na perspectiva de fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares que opor-

tunizem a construção de novos projetos de vida. 

Inclui também o Serviço Especializado em Abordagem Social (SEAS), “que visa loca-

lizar e identificar na cidade, pessoas que estão em situação de rua, com o objetivo de construir 

o processo de saída da rua, orientar quanto o acesso à rede de serviços, promover ações para a 

reinserção familiar” (BRASIL, 2009, p. 31). 

O estigma e a discriminação também são obstáculos significativos, muitas vezes re-

sultando em negligência por parte dos profissionais de saúde. Para enfrentar esses desafios, é 
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essencial aumentar os recursos destinados à saúde mental, melhorar a infraestrutura de institui-

ções e hospitais, e promover a capacitação dos profissionais de saúde para lidarem de forma 

adequada com essa população. A implementação de políticas públicas voltadas para a inclusão 

social, acesso à moradia digna e tratamento de doenças mentais é crucial. A saúde mental é um 

direito humano fundamental e deve ser garantida a todos, independentemente de sua situação 

de moradia ou condição socioeconômica (BRASIL, 1993).  

Em face do cenário atual, foi publicada recentemente uma matéria na Carta Capital 

com o atual Ministro dos Direitos Humano e da Cidadania (MDHC), Silvio Almeida em que 

este assina termo para executar programa voltado para a população de rua. Neste sentido, tal 

termo preconiza o compromisso para a execução do “Plano Ruas Visíveis”, sendo a cidade do 

Rio de Janeiro a primeira do país a receber essa iniciativa, com estimativa de atender o PSR e 

ser “a porta de saída das ruas” (GAMA, 2024).   

Em relação ao projeto, a ideia não é dar dignidade a quem vive nas ruas, pois, o lugar 

destes grupos não é na rua, mas em um espaço que tenha direitos garantidos, e assim, o projeto 

prevê ações conjuntas de 11 ministérios em todo o território nacional em articulação com os 

governos estaduais e municipais. E, também preconiza a rearticulação do Comitê Técnico de 

Saúde da População em Situação de Rua, a formação de profissionais que atuam na Política 

Nacional Sobre Drogas, a coibição de técnicas construtivas hostis em espaços públicos e os 

oferecimentos de moradias cidadãs (REIS, 2023).  

De acordo com Gama (2024) o Rio de Janeiro, tem a segunda maior população de 

pessoas em situação de rua do Brasil, estimando que cerca de 14 mil indivíduos vivem nessa 

condição na capital fluminense, representando 6,3% do total do país, ficando atrás somente de 

São Paulo, que concentra 54 mil vulneráveis. No entanto, esses dados revelam que as pessoas 

em situação de rua é um problema social complexo e multifacetado, uma realidade presente em 

diversas cidades, sobretudo, no mundo.  

 

 

 

3.2 Os desafios do assistente social 

 

O viés de caridade para a Assistência Social como direito foi rompido pela Constitui-

ção Federal de 1988, incorporando no Sistema de Seguridade Social, o tripé Saúde, Previdência 

Social e Assistência Social.  
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Neste contexto, surge também à intervenção com base na intersetorialidade, essencial 

na construção de políticas públicas para a população em situação de rua, pois, conforme Pinho, 

Pereira e Luissi (2019, p. 488): 

 

[...] configura-se na resposta mais adequada frente à complexidade dos problemas so-

ciais, às necessidades individuais e coletivas dos sujeitos, bem como, sua qualidade 

de vida, na certeza de que uma política social isolada não consegue resolver sozinha, 

os problemas com os quais essa população se depara. 

 

 

A prática do assistente social é fundamentada pela questão social, e de acordo com o 

artigo 3º da Lei no 8.080/1990, artigo 3º [...] visa o embate de suas expressões que repercutem 

nos diversos níveis de complexidade de saúde e estão vinculadas a fatores condicionantes e 

determinantes da saúde, como a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, 

o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, o acesso aos bens e serviços essenciais 

(...) (BRASIL, 1990).  

De acordo com Cunha (2018, p.11): 

 

Sendo assim, a atuação do assistente social perpassa por questões de democratização 

do acesso aos serviços de saúde, atendimento integral e interdisciplinar ao usuário e 

fomento de sua participação popular e controle social nas políticas de saúde, indo de 

encontro a uma perspectiva totalizante, em que as determinações sociais, econômicas 

e culturais da realidade da população e dos sujeitos atendidos sejam consideradas. 

 

 

Em relação às pessoas em situação de rua, esse profissional vivencia desafios diários, 

que de acordo com “[...] a defesa intransigente das conquistas trazidas pela Seguridade Social 

e pelas Reformas Sanitária e Psiquiátrica que indicam um trabalham coletivo em saúde [...]” 

(CRESS, 2019, p. 4), tais quais, apontam para a necessidade de estabelecer as diretrizes demo-

cráticas de participação social a partir de serviços que possibilitem o tratamento humanizado, 

convívio social e comunitário. 

E, assim, a intervenção deste profissional é primordial, e, assim, de acordo com Rai-

mundo (2003, p. 31), “[...] precisa estar constantemente conectado a realidade, numa postura 

investigativa, criando e recriando possibilidades de enfrentamento da questão social e de supe-

ração das desigualdades sociais”. 

No exercício cotidiano da profissão em serviços destinados à população em situação 

de rua e aos usuários de álcool e outras drogas, os profissionais de Serviço Social enfrentam 

diversos desafios relacionados ao contexto de regressão de direitos e ao sucateamento dos 
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serviços destinados a essas populações. É necessária uma abordagem mais integrada e colabo-

rativa para enfrentar o fenômeno complexo e heterogêneo da população em situação de rua.  

“Os assistentes sociais devem atuar no sentido de contribuir para a ampliação de direi-

tos e no combate a preconceitos” (CRESS, 2019, p. 5), mas dentre os desafios, o Centro Pop 

pode ser uma possibilidade de fortalecimento.  

No contexto da Assistência Social à PSR, o assistente social se depara com inúmeros 

desafios, seu trabalho é complexo e envolve fatores que dificultam a implementação de solu-

ções eficazes. São múltiplas e interconectadas as necessidades desse grupo, como saúde física 

e mental, dependência química, falta de documentação, e questões relacionadas à segurança e 

direitos. No entanto, a falta ou insuficiência de recursos financeiros e infraestrutura para pro-

gramas e políticas eficazes representa um entrave significativo, pois, muitas vezes os serviços 

e as condições são insuficientes para cobrir a demanda. Esse grupo é frequentemente estigma-

tizadas e enfrenta preconceitos, geralmente, por parte da sociedade, o que acaba dificultando o 

estabelecimento de relação de confiança entre as partes. Falta articulação entre diferentes ór-

gãos e políticas fragmentadas e este profissional atuando diretamente com essas pessoas é cons-

tantemente exposto a situações de risco e violência (GOMES et al. 2020). 

Desse modo, “a assistência social configura-se como possibilidade de reconhecimento 

pública da legitimidade das demandas de seus usuários e espaço de seu protagonismo” (BRA-

SIL, 1994, p. 31). E exige que as provisões assistenciais para a PSR devem ser priorizadas no 

âmbito das garantias de cidadania e sob a vigilância do Estado. Esse enfoque é essencial para 

assegurar que todos os cidadãos, especialmente os mais vulneráveis, tenham acesso a seus di-

reitos e a serviços fundamentais. Para enfrentar esses desafios, é essencial que os assistentes 

sociais recebam suporte adequado, treinamento contínuo e recursos suficientes para desenvol-

ver e implementar estratégias eficazes. Junto a isso, a colaboração entre diferentes setores e a 

construção de políticas públicas integradas é fundamental para criar um sistema de assistência 

mais eficiente e humano. 

  



30 

 

4 REFLEXÕES A PARTIR DE REPORTAGENS DAS MÍDIAS DA PREFEITURA MU-

NICIPAL DE VOLTA REDONDA SOBRE OS SERVIÇOS OFERTADOS À PESSOA 

EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

Este capítulo revela as ações realizadas pela Prefeitura Municipal de Volta Redonda 

(PMVR) por meio do Centro POP em prol das pessoas em situação de rua no município, além 

de uma iniciativa do setor privado em parceria com o setor público. Este foi realizado com base 

em reportagens dos anos de 2021 e 2024 de jornais locais e da própria PMVR. 

A análise das ações para com este grupo vulnerável foi escolhida de forma a mostrar ao 

leitor o que o município tem feito para garantir os direitos dessas pessoas, as quais estão inse-

ridas em condições originadas de um fenômeno crescente no país e no mundo, não diferente no 

município em estudo. 

E, assim, o estudo mostrar ações como: ajuda pessoa em situação de rua a voltar para 

casa e ação Consultório na rua (CnaR).  

 

4.1 Centro POP, abrigo municipal e serviço de atendimento ao migrante 

 

A ajuda à pessoa em situação de rua a voltar para casa, que conforme narra a assistente 

social Joveline Batista Tomaz, é gratificação ver a felicidade no olhar de quem está voltando 

para casa. E cita exemplo do senhor Jocelino Pereira, de 52 anos, que vinha sendo atendido 

desde 2021 pela rede de proteção social da Prefeitura de Volta Redonda, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social (SMAS). Com sua história em situação de rua, ele tinha várias 

passagens por albergues e teve seu primeiro acolhimento no Abrigo Municipal em 2021, onde 

foi inserido inicialmente por questões de saúde. Jocelino tem capacidade de comunicação com-

prometida, um extenso histórico de evasões e uso de substâncias, representava um caso de alta 

complexidade para as políticas públicas de assistência social. A equipe da SMAS entrou em 

contato com a sua irmã e, após quase quatro anos sendo atendido pela rede de assistência social 

de Volta Redonda, Jocelino finalmente retornou ao convívio com seus familiares (PMVR, 

2024). 

O objetivo do Centro POP é não apenas oferecer um acolhimento temporário, mas 

também trabalhar para que essas pessoas tenham a oportunidade de reconstruir suas vidas de 

forma digna e autônoma.  

De acordo com Carla Duarte, secretária municipal de Assistência Social no momento 

da reportagem, Volta Redonda possui uma rede de proteção para pessoas em situação de 
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vulnerabilidade social e em situação de rua. A prefeitura oferece diversos serviços, que vão do 

acolhimento até a reinserção das pessoas que estavam em situação de rua no mercado de traba-

lho. Cuidamos das pessoas como um todo, e saber que estamos conseguindo contribuir para a 

melhoria da vida dessas pessoas demonstram que estamos no caminho certo. Promovemos a 

articulação entre os serviços e as políticas públicas para a garantia do acesso ao direito de todos 

(PMVR, 2024).  

A secretária municipal de Assistência Social daquele período citou outros serviços, 

como o Abrigo Municipal Seu Nadim, com capacidade para acolher 25 pessoas (20 vagas 

masculinas e 5 femininas), o Centro POP, neste além de orientação psicológica e social, os 

usuários recebem alimentação, roupas novas e encaminhamento para abrigos parceiros. O es-

paço possui uma equipe de assistentes sociais e educadores que fazem abordagens diárias e 

funciona de segunda a sexta-feira das 9h às 17h, a Rede de proteção: atualmente, trabalha com 

por meio do Departamento de Proteção Básica (para prevenção junto às famílias para fortaleci-

mento do vínculo familiar) e o Departamento de Proteção Social Especial (DPES), quando já 

ocorreu a violação de direitos e a pessoa precisa de proteção social urgente, e por fim, o muni-

cípio com uma rede completa de assistência social que, incluindo o Serviço de Atendimento 

ao Migrante (SAM), que após o atendimento no Centro Pop faz a concessão de passagem 

rodoviária aos usuários em trânsito (PMVR, 2024). 

Neste contexto, com base em Pinho, Pereira e Lussi (2019, p.489): 

 

A partir dos Centros Pop, torna-se importante a construção compartilhada de uma rede 

de suporte para superação de questões individuais e sociais, que envolva diferentes 

setores e instituições, promovendo a atenção aos diferentes aspectos relacionados à 

situação de rua, por meio de estratégias coletivas e não individualizantes, em que os 

direitos e a autonomia das pessoas sejam respeitados e garantidos por meio de políti-

cas públicas voltadas às suas necessidades e singularidades. 

 

 

A população em situação de rua teve avanços significativos e importante na luta pela 

garantia dos direitos constitucionais, assim, fundamenta-se que as características desse grupo 

populacional que por meio de tantas lutas sociais e pressão de movimentos conquistaram espaço 

na agenda governamental (KLAUMANN, 2018).  

Mas, sob o ponto de vista de Brito e Silva (2022, p.150): 

 

Apesar de viverem em situações de violência elevada, pobreza extrema e uso abusivo 

de álcool e outras drogas, a maioria não é coberta por programas de inclusão social e 

políticas públicas voltadas para populações vulneráveis são implementadas de forma 

isolada e fragmentada, com importantes limitações na sua prática. 
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A implementação de um Centro POP bem-sucedido requer um planejamento detalhado 

e uma abordagem estratégica que considere a localização, infraestrutura, e a equipe necessária. 

O diagnóstico sócio territorial é essencial para garantir que o centro atenda adequadamente às 

necessidades da população local e que os recursos sejam alocados de maneira eficaz. Além 

disso, a colaboração com outras instituições e a avaliação contínua dos serviços são fundamen-

tais para assegurar que o centro desempenhe seu papel de forma eficiente e que ofereça um 

suporte efetivo para aqueles que precisam. 

Pode-se considerar que as iniciativas do Centro PoP-Volta Redonda não têm atingindo 

o objetivo que se concentra, visto que o número de pessoas em situação de rua tem aumentado, 

de acordo com o colocado por Ramos (2024): 

 

O crescente aumento no número de pessoas em situação de rua em bairros centrais de 

Volta Redonda, tem deixado a população temerosa. A Praça Sávio Gama (praça da 

prefeitura) e Praça Independência e Luz II, ambas no bairro Aterrado, e a localidade 

embaixo da Biblioteca Municipal Raul de Leoni, na Vila Santa Cecília, são alguns 

pontos com concentração de pessoas em situação de rua. Segundo a Secretaria Muni-

cipal de Assistência Social (SMAS), o número de pessoas nessa situação chegou a 

marca de cem indivíduos, o que representa um aumento em relação aos últimos anos. 

Equipes do Consultório na Rua, ligado ao setor de Atenção Primária à Saúde da Se-

cretaria Municipal de Saúde (SMS), identificaram que mais de 90% dessas pessoas 

são dependentes químicos, usuários de álcool e tabaco em sua maioria (RAMOS, 

2024, p.1). 

 

Neste sentido, ainda que o município tenha realizado ações em prol da saúde e digni-

dade das pessoas em situação de rua, de acordo com o estudo, tais ações não tem sido eficazes 

para minimizar o problema, uma vez que há um número crescente de pessoas nesta condição. 

Isto porque, de acordo com Gomes et al. (2020, p.182): 

 

O poder público deixa visível a violência sobre a população em situação de rua, po-

rém, negam a existência dessa população quando não investem em políticas públicas 

efetivas, que possam promover igualdade no tratamento público para esses sujeitos, 

fazendo com que eles tenham acesso a oportunidades de crescimento. Dessa forma, o 

poder público só reforça a sua incapacidade em lidar com essa população, deixando-

os invisíveis aos olhos da sociedade e do estado, culpando-o pela sua própria situação. 

 

 

Investir em políticas públicas efetivas significaria adotar uma abordagem que não ape-

nas fornece abrigo temporário, mas também busca resolver as causas estruturais da situação de 

rua. Isso inclui acesso à saúde, educação, oportunidades de emprego e apoio psicológico. A 

invisibilidade criada pela falta de políticas adequadas perpetua a exclusão social e reforça a 

narrativa de que esses indivíduos são responsáveis por sua própria condição, desconsiderando 

as barreiras estruturais e sociais que contribuem para sua situação. E, assim, para o combate a 
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invisibilidade e exclusão é preciso que o poder público adote uma postura proativa e integra-

dora, reconhecendo e tratando este grupo da sociedade como sujeito de direitos, merecedores 

de ações que promovam a inclusão e o desenvolvimento humano. 

 

4.2 Consultório na rua (CnaR) 

 

O Consultório na rua (CnaR) é um programa criado pelo Ministério da Saúde, que 

realiza um importante trabalho para pessoas em situação de rua, tem o intuito de garantir a 

prevenção, promoção e reabilitação da saúde desse grupo social e conta com a participação 

ativa de uma equipe de Atenção Primária em Saúde (PMVR, 2024). 

O atendimento é itinerante, com base no mapeamento da população em situação de rua 

por território, esse acontece no período diurno e/ou noturno todos os dias da semana, de forma 

a garantir que todos tenham acesso à rede de cuidado que o município oferece. Em 2023, a 

equipe do consultório cadastrou 240 pessoas, com faixa etária entre 30 e 49 anos para ambos 

os gêneros (PMVR, 2024). 

De acordo com o coordenador do CnaR, o psicólogo Maicon de Ávila Oliveira, relação 

à atenção a saúde, dentre as principais preocupações do CnaR é a questão da saúde, as quais 

vão desde as doenças e agravos não transmissíveis, como a vigilância das Doenças Crônicas 

Não Transmissíveis (DCNT) e também questões como alimentação não saudável, acidentes e 

violência. O papel do CnaR é fazer o acolhimento, acompanhar a população de perto, levantar 

as questões por estas vividas e promover a saúde de forma direta, por meio de ações (PMVR, 

2024).  

Com os atendimentos realizados pela equipe, se constroem a possibilidade de acesso 

das pessoas em situação de rua às políticas de saúde, cujo objetivo é que este acesso seja ao 

cuidado longitudinal e integral em saúde, com a possibilidade que este seja em todos os ciclos 

da vida. Para tanto, a composição da equipe de saúde é por médicos, psicológicos, de enferma-

gem entre outros, e os cuidados ofertados são medicamento, exames, vacinações, encaminha-

mentos às consultas, ações de pré-natal, diagnósticos e tratamento de Infecções Sexualmente 

Transmissíveis, ações de promoção de saúde mental e de articulação de redes de apoio (PMVR, 

2024). 

O conjunto dessas ações é fundamental para aproximar e visibilizar as pessoas em 

situação de rua nas políticas públicas municipais. Ao gerar dados de saúde pública, promove-

mos uma melhor compreensão das necessidades dessa população, permitindo o 
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desenvolvimento de estratégias eficazes. Além disso, ao destacar pautas relacionadas aos direi-

tos humanos, cria-se um espaço para reivindicações que promovem dignidade e inclusão.  

Outra ação é o trabalho de aproximação e acompanhamento, que segundo Maicon de 

Ávila Oliveira, as ações são realizadas no primeiro contato, pelo fato de que o grupo social é 

marginalizado que normalmente vivem em constante clima de desconfiança, gerando uma re-

lação mútua. De acordo com o psicólogo o primeiro contato objetiva a produção do vínculo de 

confiança, e no território ocorrem com usuários já conhecidos e com novos usuários. Nesta 

aproximação, ocorre a identificação da equipe, informação sobre a atuação, objetivos e a escuta 

das necessidades em geral. O trabalho acontece sem qualquer forma de julgamento ou avaliação 

moral sobre a forma de vida atual deles, pois, é preciso firmar uma relação de confiança 

(PMVR, 2024). 

Estabelecer um contato próximo e rotineiro (seja semanal ou quinzenal) é essencial 

para fortalecer as relações de confiança com essa população. Essa abordagem permite que a 

equipe demonstre um compromisso genuíno com o apoio e o cuidado, criando um ambiente 

seguro e acolhedor. A população enfrenta, de fato, uma violência significativa decorrente do 

preconceito, da estigmatização e do julgamento moral. Além disso, as estratégias ‘salvacionis-

tas’ frequentemente exacerbam a situação ao tentar resolver problemas complexos por meio de 

medidas punitivas, como internações forçadas ou remoções. Essas práticas não apenas falham 

em abordar as necessidades reais, mas também agravam a exclusão social e a sensação de de-

samparo. Promover um diálogo aberto e contínuo, focado nas necessidades e desejos dessa po-

pulação, é fundamental. Assim, constroem-se alternativas mais humanizadas e efetivas, que 

respeitem a dignidade das pessoas e promovam soluções sustentáveis para suas realidades. 

Abordagem crucial para reverter o ciclo de violência e exclusão, oferecendo caminhos para a 

autonomia e a reintegração social. 

O coordenador do CnaR, cita o acesso a outros serviços, como, a conscientização das 

pessoas em situação de rua sobre os serviços que o governo municipal oferece pelo Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e Centro 

Especializado de Atendimento à População em Situação de Rua (Centro Pop), entre outros. E 

acrescenta que a iniciativa, houve uma ampliação significativa de acesso a esses equipamentos 

(PMVR, 2024). 

A depender das necessidades, “as equipes devem também atuar junto aos CAPS, aos 

serviços de Urgência e Emergência e a outros pontos de atenção da rede de saúde e intersetorial” 

(BRASIL, 2015, p.1). Essa colaboração permite uma abordagem mais holística, que leva em 

consideração as diversas dimensões das dificuldades enfrentadas por essa população. Ao 
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trabalhar em conjunto, podemos criar soluções mais eficazes e garantir que as Pessoas em Si-

tuação de Rua tenham acesso aos recursos e serviços que realmente atendem às suas necessida-

des. Essa articulação é essencial para promover a inclusão e a cidadania de forma digna e res-

peitosa. 

E, finalmente, a respeito da atenção à população feminina, o psicólogo coordenador 

do CnaR, coloca que as mulheres são minoria nesse grupo e necessitam atenção especial. Com 

um dado relevante, menos que 94 gestações (2,76 gestações por mulher), incluindo partos nor-

mais, cesáreas, relatos que não foram especificados pelas mulheres no momento de acolhimento 

e abortos (PMVR, 2024).  

O CnaR atualmente está fazendo o acompanhamento de duas puérperas e realizando o 

planejamento familiar, monitorando das datas das injeções de contracepção, aplicando e reali-

zado a busca ativa e/ou comunicação com municípios vizinhos no caso das usuárias que tenham 

migrado. O trabalho é realizado em parceira com as Unidades Básicas de Saúde da Família 

(UBSFs) da cidade e busca realizar acesso sem qualquer burocracia para garantir a realização 

de preventivos, das consultas de pré-natal, disponibilização de contracepção ou para ações de 

planejamento familiar. Quando necessário, é realizado o transporte das usuárias para a realiza-

ção de exames e no caso de violência ocorre o acompanhamento desta para outros atendimentos, 

como para hospitais ou no Centro Especializado de Atendimento à Mulher (CEAM), na Dele-

gacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) (PMVR, 2024). 

A população em situação de rua enfrenta uma série de violações de direitos que afetam 

profundamente sua saúde e bem-estar. Esses fatores dificultam a recuperação e reintegração 

dessa população, tornando essencial a implementação de políticas públicas que garantam acesso 

a direitos fundamentais e promovam a inclusão social. É crucial que os serviços de saúde sejam 

adaptados para atender às necessidades específicas desse grupo, integrando ações de saúde fí-

sica e mental, além de suporte social. 

A então secretária municipal de Saúde, no período da reportagem, Maria da Conceição 

de Souza Rocha, elogiou o trabalho e o empenho da equipe do CnaR e pontuou que a saúde é 

um direito de todos, sem distinção. E parabenizou o programa, colocando que por meio deste a 

equipe conseguiu alcançar essas pessoas que merecem ter um tratamento igual ao de toda a 

população (PMVR, 2024). 

A atuação da equipe do CnaR é desenvolver ações integrais de saúde, de modo que as 

necessidades deste grupo sejam priorizadas, atendendo de forma itinerante, ou seja, no local 

onde vive o morador de rua, além do desenvolvimento de atividades em parceria com as esqui-

pes das Unidades Básicas de Saúde (SIMÕES et al., 2017). Essa equipe é multiprofissional e 
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formada por enfermeiro, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, agente social, téc-

nico ou auxiliar de enfermagem, técnico em saúde bucal e médico. Com objetivo de estabelecer 

um vínculo com o paciente, conseguir a confiança e assim, fazer o acompanhamento de forma 

mais completa (BRASIL, 2015). 

A Lei no 13.714/2018 garante a “atenção integral à saúde”, inclusive com dispensação 

de medicamentos e produtos de interesse para a saúde independentemente da apresentação de 

documentos que comprovem domicílio ou inscrição no cadastro no Sistema Único de Saúde 

(SUS) (BRASIL, 2018). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o estudo apresentado, pode-se concluir que o fenômeno pessoa em situação de rua, 

surge como uma expressão da questão social, fruto de uma cultura discriminatória e excludente 

na sociedade capitalista contemporânea, vivenciando-se um crescimento em massa dessa reali-

dade no Brasil e no mundo. 

Uma parte da sociedade que por algum motivo, encontrou na rua um meio temporário 

de solução para seus problemas, seja de ordem financeira, afetiva, patológica, dependência quí-

mica, álcool, entre outros, mas acabou fazendo desse espaço um lar definitivo, por falta de 

oportunidades, por discriminação e/ou mesmo, por se tornaram invisíveis aos olhos da socie-

dade e do poder público, tendo exposta sua vulnerabilidade. Porém, como sujeitos de direitos, 

a PSR tem garantido por lei a assistência à saúde, a moradia, ao trabalho, ao respeito, a digni-

dade, dentre tantos outros, direitos fundamentais. 

Além do previsto na Constituição Federal de 1988, a PSR tem seus direitos assegurados 

também em outras leis específicas, como as do Ministério da Saúde, Ministério do Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome, dentre outros órgãos nacionais. Neste ínterim, o Decreto n° 

7.053/2009 instituiu o Centro POP, voltado especificamente, para o atendimento especializado 

à PSR, devendo ofertar, obrigatoriamente, serviço especializado a este grupo. 

O Centro POP, composto por uma equipe multidisciplinar, incluindo o assistente social 

deve criar ações em prol desse público rua para atender suas necessidades específicas e oferecer 

suporte que vai além das soluções temporárias, buscando promover a inclusão social e a cida-

dania. Este profissional vivencia em sua prática, as possibilidades desta assistência, mas tam-

bém os desafios, como ineficiência de políticas públicas eficazes, falta de recursos financeiros 

e estruturas viáveis para a realização de seu trabalho, insegurança, dificuldade de confiança na 

relação por ser um grupo constantemente estigmatizado e que enfrenta preconceitos.  

Com base no objetivo proposto e a problemática do estudo, coloca-se que os serviços 

oferecidos pelos assistentes sociais junto a uma rede de apoio, ainda não são suficientes para o 

combate da questão social no município. Conforme as reportagens das mídias da PMVR, o 

Centro POP recebe estas pessoas para melhorar suas condições básicas de sobrevivências, mas 

ainda há um número crescente de pessoas em situação de rua no município, explicando, sobre-

tudo, que as ações não tem sido suficiente para assistir a demanda. Não há recursos e espaço 

para atender todos. 
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O Serviço Social, enquanto categoria profissional, tem como principal objetivo promo-

ver o bem-estar e a justiça social, atuando na defesa dos direitos humanos e na redução das 

desigualdades sociais. Os assistentes sociais trabalham em diversas áreas, buscando compreen-

der e intervir nas questões sociais que afetam diferentes grupos populacionais. 

Em relação a PSR, o Serviço Social desempenha um papel fundamental na identificação 

das necessidades e vulnerabilidades desse público. A abordagem envolve o fornecimento de 

alimentos, roupas e abrigo, mas também a promoção de políticas públicas que visem a reinte-

gração social e o acesso a direitos fundamentais, como saúde, educação e trabalho. 

É importante entender que as pessoas em situação de rua não são apenas um problema 

a ser resolvido, mas indivíduos com histórias, experiências e potencialidades. O trabalho do 

assistente social deve incluir o respeito à autonomia dessas pessoas, buscando formas de em-

poderá-las e envolvê-las em processos que promovam a melhoria de suas condições de vida. 

Finalmente, é crucial que o assistente social atue em conjunto com outras áreas e setores 

da sociedade, como saúde, educação e assistência social, para desenvolver uma abordagem in-

tegrada e eficaz que responda de maneira adequada às complexas causas da situação de rua. A 

luta por uma cidade mais inclusiva e solidária é, portanto, uma das bandeiras do serviço social. 
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